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Resumo: O texto analisa as relações históricas en-
tre a Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo e a Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra, no ensejo dos 190 anos daquela institui-
ção. Para isso, centra-se em figuras relevantes do 
processo de edificação do ensino jurídico no Brasil, 
bem como do direito civil brasileiro, passando em 
revista certos momentos decisivos de sua formação.
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Abstract: The paper analyses historical relationships 
between University of São Paulo Law School and 
University of Coimbra Law School, on the occasion 
of University of São Paulo Law School’s 190th bir-
thday. It does so by focusing on prominent figures 
in the building process of Brazilian legal education 
and Brazilian civil law, revisiting certain key mo-
ments in its formation.
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Confesso, desde já, a subida honra em me encontrar nesta muito prestigiosa 
Faculdade de Direito de São Paulo, correspondendo a um gentilíssimo convite da 
ilustre Directora do Departamento de Direito Civil, Senhora Doutora Silmara Juny 
de Abreu Chinellato e do Senhor Doutor Otavio Luiz Rodrigues Junior1.

	 1.	 Este artigo corresponde ao texto de conferência proferida pelo autor na Faculdade de 
Direito do Largo de São Francisco (Universidade de São Paulo), em 15 de agosto de 2017, 


